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CONCLUSÃO 

Em 10 de janeiro de 2020, conclusos à Excelentíssima Senhora Doutora 

LETÍCIA FRAGA BENITEZ, MM. Juíza Assessora da Corregedoria Geral da 

Justiça. 

que não há descrição suficiente para caracterizar o direito real registrável. 
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Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça, t! I 
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li Trata-se de recurso interposto por Joaquim Almeida | | 

Caldonha e Rosimeire Cassiano dos Santos Caldonha contra a r. sentença | | 

proferida pelo MM. Juiz Corregedor Permanente do Oficial de Registro de -§| 

Imóveis e Anexos de Cajuru - SP, que julgou procedente a dúvida suscitada, 8^ 

mantendo a exigência constante da nota devolutiva de fls. 43/45, por entender |& 
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Insurgem-se os recorrentes, sustentando, em síntese, que 

a sentença recorrida merece ser reformada posto que a "servidão de água e 

caminho" originariamente constante da Transcrição n.° 12.727 deverá ser 

transportada para as matrículas n.° 9.330 e 9.331, posto se tratar de direito 

real, nos termos do artigo 1.225, III, do Código Civil. 

A douta Procuradoria Geral de Justiça ofertou parecer às 

fls. 125/128 pelo desprovimento do recurso. <D<O 
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"servidão de água e caminho" constante da transcrição n.° 12.727 para a 

matrícula n.° 9.331, cujo imóvel é de propriedade dos recorrentes. 
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De proêmio, consigno que, apesar da interposição do 

recurso com a denominação de apelação, substancialmente, cuida-se de feS 

recurso administrativo previsto no artigo 246 do Código Judiciário do Estado 

de São Paulo, cujo processamento e apreciação competem a esta Corregedoria N | 
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Geral da Justiça. § I 
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atual). Além disso, a descrição dos imóveis é precária e necessita de *> 

adequação ao princípio da especialidade objetiva. 1^ 
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Os recorrentes, por seu turno, sustentam que a hipótese se 

coaduna com o direito real, nos termos do artigo 1.225, III, do Código Civil, 

razão porque não merece prosperar a exigência formulada. 

Pois bem. 

E dos autos (fls. 29/30) que na Transcrição n.° 12.727, de 

25 de julho de 1961, constou no campo "condições do contrato" que "ficam 

conservadas a favor do quinhão ora transcrito, as servidões de água e | £ 

caminho", o que restou suprimido por ocasião da migração para a matrícula § e 
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Como bem destacado pelo oficial registrador, a "servidão 

de água e caminho" constou da transcrição n.° 12.727 em razão do regime | è 
£§ 

prevalente à época, sistema de fólio pessoal, em que a inscrição era fundada §S 
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na individualização dos titulares dos direitos reais, e não no imóvel, quando ^ § 

então era "comum a existência de elementos não afetos à caracterização do ^ S 

imóvel ou a direitos reais existirem até nas próprias descrições dos imóveis ". ^ -s 
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Contudo, instituída a sistemática do fólio real, à luz do t!s 

princípio "tempus regit actum", uma vez aberta a matrícula, devem ser 

aplicadas as exigências legais consentâneas, não se admitindo, assim, dela 

constar dado precário, o qual não pode ser identificado como direito real ou 

mesmo sua abrangência sobre os imóveis envolvidos. | | 
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pode atribuir natureza real. 

Ademais, o artigo 176 da Lei n.° 6.015/1973 dispõe sobre 

os requisitos da matrícula, os quais garantem a obediência aos princípios da 

segurança dos registros públicos e à especialidade objetiva do imóvel. 

No ponto, vale destacar trecho extraído do voto proferido 

nos autos da Apelação n.° 0004443-20.2015.8.26.0082, de lavra do então 

Corregedor Geral da Justiça, Manoel de Queiroz Pereira Calças: | £ 

especialidade objetiva. 
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forma do artigo 246 do Código Judiciário do Estado de São Paulo, e a ele seja <».| 
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Sub censura. 

São Paulo, 10 de janeiro de 2020. 

LETÍCIA FRAGA BENITEZ 

Juíza Assessora da Corregedoria 

Assinatura Eletrônica 
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CONCLUSÃO 

Em 14 de janeiro de 2020, conclusos ao Excelentíssimo Senhor 

Desembargador RICARDO ANAFE, DD. Corregedor Geral da Justiça do 

Estado de São Paulo. 
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Aprovo o parecer da MM. Juíza Assessora da Corregedoria e, §.§> 
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por seus fundamentos, que adoto, recebo a apelação como recurso |® 

administrativo e a ele nego provimento. 
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